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§ 3º Após a verificação do atendimento aos requisitos legais, a Prefeitura Mu-
nicipal de Teresina emitirá a Certidão de Acessibilidade, conforme modelos 
estabelecidos nos ANEXOS V, VI e VII, deste Decreto, e disponibilizados no 
sítio da Prefeitura Municipal de Teresina.

§ 4º Na impossibilidade do requerimento ser processado eletronicamente no 
sítio disponibilizado, nos termos do § 1º, deste artigo, o requerente deverá 
protocolar o pedido junto ao órgão licenciador da região, devendo tal circuns-
tância ser atestada pelo mencionado órgão.

§ 5º É de responsabilidade do sócio proprietário informar, ou de seu represen-
tante devidamente indicado, no sítio disponibilizado pela Prefeitura, a tipo-
logia conforme classificação definida na Lei Municipal nº 5.467/2019, bem 
como anexar documento comprobatório de identificação e demais informa-
ções necessárias, sendo de sua inteira responsabilidade o fornecimento correto 
dessa informação, essencial para continuidade da análise de sua solicitação, 
sem prejuízo de eventual responsabilização penal, nos termos da legislação 
vigente, e cassação do respectivo alvará, nos termos da legislação municipal.

§ 6º Caso a situação do estabelecimento não se enquadre no Anexo Único, da 
Lei Municipal nº 5.467/2019, seguir-se-á o enquadramento da complexidade 
por análise da área da construção da seguinte forma:

a) até 100m², baixa complexidade;
b) acima de 100m² e até 500m², média complexidade; e
c) acima de 500m², alta complexidade.

 Art. 4º No caso do art. 6º, da Lei Municipal nº 5.467/2019, o reque-
rimento será feito por meio digital, através da protocolização da Certidão de 
Acessibilidade e Declaração de manutenção das condições de acessibilidade, 
nos termos do Anexo VIII, deste Decreto.

§ 1º A documentação exigida no caput deste artigo deverá ser juntada aos 
autos do processo eletrônico, através de sítio disponibilizado pela Prefeitura 
Municipal de Teresina.

§ 2º Na impossibilidade do requerimento ser processado eletronicamente no 
sítio disponibilizado, nos termos do § 1º, deste artigo, o requerente deverá 
protocolar o pedido junto ao órgão licenciador da região, devendo tal circuns-
tância ser atestada pelo mencionado órgão.

 Art. 5º Comprovada a impossibilidade técnica de adequar o imóvel 
às exigências previstas na legislação para garantir a acessibilidade, por meio 
de relatório circunstanciado elaborado por profissional devidamente habilita-
do e acompanhado pela respectiva ART ou RRT, o expediente será analisa-
do pelo órgão licenciador do Município e demais órgãos competentes, para 
deliberação sobre a concessão da Certidão de Acessibilidade, considerados a 
época da construção, as condições estruturais, a dimensão do imóvel e demais 
peculiaridades.

 Art. 6º Fica dispensada a Certidão de Acessibilidade para as ativi-
dades elencadas em legislação nacional que dispense qualquer ato administra-
tivo para concessão ou renovação de Alvará de Funcionamento.

 Parágrafo único. Em qualquer hipótese, todos os estabelecimentos 
estão obrigados a seguir normas de acessibilidade estabelecidas pela legis-
lação nacional, estando sujeitos à fiscalização municipal para verificação de 
conformidade, a qualquer tempo.

 Art. 7º Caso não ocorra a execução das obras ou melhorias desti-
nadas a garantir acessibilidade, acordadas em termo próprio, ocorrerá a notifi-
cação do proprietário e suspensão do Alvará de Funcionamento até que sejam 
sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções cabíveis previstas em 
legislação específica.

 Art. 8º O requerente terá o prazo de 15 (quinze) dias, constatada 
pela Prefeitura a desconformidade na documentação apresentada, para apre-
sentar documentos novos ou complementares solicitados.

 Parágrafo único. Caso a solicitação não seja atendida no prazo es-
tabelecido no caput deste artigo, o Alvará de Funcionamento será suspenso, 
sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, nos termos da legislação munici-
pal.

 Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 24 de agosto 
de 2020.

FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO
Prefeito de Teresina

FERNANDO FORTES SAID
Secretário Municipal de Governo

ANEXO I

Nº PIP/PROCESSO SEI:   

CNPJ:

COMPLEMENTO:

BAIRRO: CIDADE/UF:                                                                                                                                                   
TERESINA-PI

CEP:

TELEFONE: INSCRIÇÃO MERCANTIL: ARÉA DE FUNCIONAMENTO (M²):

CPF:

COMPLEMENTO:

BAIRRO: CIDADE/UF CEP

ESTADO CIVIL E-MAIL NATURALIDADE:

Teresina,            de                                              de 20       .

________________________________________________________

Assinatura do Sócio Proprietário/ Representante Legal

                      PMT - Prefeitura Municipal de Teresina
                      Prefeitura Municipal de Teresina
                      ESTADO DO PIAUÍ

Eu, sócio proprietário citado acima e responsável pelo referido estabelecimento, DECLARO, para os devidos fins, que foram atendidas as 
exigências de acessibilidade constantes nas Leis Federais nº 10.098 de 2000, Decreto Federal nº 5.296, de 2004, Lei nº 11.598, de 2007, Lei nº 
13.146, de 2015, Lei Municipal nº 4.962, de 2016, Lei municipal nº 5.467, de 2019 e demais atos normativos, para o pleno funcionamento das 
atividades desenvolvidas neste estabelecimento, e que assumo a responsabilidade pela veracidade das declarações e da autenticidade dos 
documentos, independentemente de análises, sob pena de responsabilização frente ao art.299 do Código Penal brasileiro e demais sanções 
cabíveis. 

AUTODECLARAÇÃO
(Para fins de certificação de acessibilidade conforme Lei nº 5.467 de dezembro/2019)

DADOS DA EMPRESA

DADOS DO PROPRIETÁRIO

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTORUA/AVENIDA/Nº:

NOME: 

ENDEREÇO: RUA/AVENIDA/Nº:

ANEXO II

Nº PIP/PROCESSO SEI:   

CNPJ:

COMPLEMENTO:

BAIRRO: CIDADE/UF:                                                                                                                                                   
                 TERESINA-PI

CEP:

TELEFONE: INSCRIÇÃO MERCANTIL: ARÉA DE FUNCIONAMENTO (M²):

CPF:

COMPLEMENTO:

BAIRRO: CIDADE/UF: CEP:

ESTADO CIVIL: E-MAIL: NATURALIDADE:

CARGO:                                                             
         (    ) Arquiteto (    ) Engenheiro

CPF: CONSELHO PROFISSIONAL: Nº REGISTRO:

TELEFONE:

(    ) COMERCIAL

(    ) INDÚSTRIA

(    ) SERVIÇO

(    ) OUTRO

                      ESTADO DO PIAUÍ
                      Prefeitura Municipal de Teresina
                      PMT - Prefeitura Municipal de Teresina

NOME: 

ENDEREÇO: RUA/AVENIDA/Nº:

LAUDO TÉCNICO
(Para fins de certificação de acessibilidade conforme Lei nº 5.467 de dezembro/2019)

DADOS DA EMPRESA

DADOS DO PROPRIETÁRIO

Este laudo atesta que o empreendimento, abaixo especificado, foi vistoriado e atende as normas de acessibilidade para fins de cumprimento da Lei 
nº 5.467, de 2019.

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTORUA/AVENIDA/Nº:

CAMPO ABERTO PARA TEXTO

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL ,SUA TIPOLOGIA, NUMERO DE PAVIMENTOS, CÔMODOS E ORGANOGRAMA , RELACIONANDO COM AS ATIVIDADES DESEMPENHADAS)

DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO LAUDO

Nº ART/RRT DO LAUDO:

E-MAIL:

FINALIDADE DE USO DO ESTABELECIMENTO
TIPO:

TIPO:

TIPO:

NOME: 




